Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia – ANPEPP

Fórum de Discussão POLÍTICAS CIENTÍFICAS (Simpósio de 2006 - Florianópolis)
Coordenadores: Maria Lúcia Seidl de Moura (UERJ) e Paulo Rogério Meira Menandro (UFES)

RELATÓRIO RESUMO DAS ATIVIDADES

A lista de presença no Fórum “Políticas Científicas” foi assinada por 36 pesquisadores, filiados a 20 instituições (listadas ao final do relatório, como Anexo 1), representando 12 estados da federação. Alguns dias antes do Simpósio, os coordenadores do fórum propuseram aos interessados, para reflexão, uma lista de tópicos cuja discussão poderia ser interessante. Tal relação ficou disponível para consulta na página institucional da Anpepp, por iniciativa da Diretoria da Associação, e está reproduzida ao final do presente relatório, como Anexo 2.

A proposta de encaminhamento das atividades apresentada pelos coordenadores foi a de abertura para intervenções sobre qualquer tema, sem especificação de tempo específico para cada assunto pertinente ao fórum. Com isso a discussão ganha em informalidade, criando-se um clima que favorece intervenções da maior parte dos participantes, sobre os mais variados temas. Não houve preocupação de fazer encaminhamentos formais de proposições sobre cada tema, o que exigiria alguma modalidade de votação. Sendo assim, o presente relatório constitui um registro dos assuntos que foram abordados e geraram discussão e/ou sugestões por parte dos participantes, o que inclui proposições individuais que mereceram boa acolhida entre os presentes, segundo a percepção dos coordenadores do fórum.

Registramos inicialmente a informação de que as atividades desenvolveram-se em um clima apropriadamente acadêmico em que os argumentos e a consideração respeitosa de cada um às posições assumidas pelos demais participantes foi sempre a tônica.
Registramos ainda que, de forma geral, foram reconhecidas transformações positivas na relação CNPq/Comitê de Área/Pesquisadores, com maior transparência nas ações, com elevação do montante de recursos e de bolsas disponíveis, e com publicação de editais específicos que podem proporcionar o acolhimento de projetos originados da Psicologia (o que, de fato, tem ocorrido). Também a relação dos Programas de Pós-Graduação com a Representação de Área na Capes foi reconhecida como sendo marcada pela seriedade e pela disponibilidade de informações sobre as decisões tomadas, evitando-se incompreensões e mal-entendidos que podem gerar antagonismos que em nada contribuiriam para o desenvolvimento da pós-graduação na área – área, aliás, cuja pós-graduação vem crescendo consistentemente ao longo dos últimos dez anos, com taxas superiores àquelas verificadas para a maioria das outras áreas. Tais condições de relacionamento, entretanto, não podem ser confundidas com satisfação da área quanto ao nível de recursos disponibilizados para a manutenção dos Programas, para as bolsas, para o financiamento de projetos de pesquisa, e para a manutenção e ampliação de programas especiais de apoio às inovações e de cooperação acadêmica. Ainda que os recursos tenham sido ampliados em volume absoluto, seu crescimento não corrige todas as distorções históricas e não acompanha o crescimento da área, o que significa que as iniciativas políticas das associações representativas no sentido de cobrar ampliação de recursos não devem ser descontinuadas em qualquer de suas várias vertentes. 
Parte expressiva do tempo inicial das atividades foi utilizada para apresentação de questões de esclarecimento e para as respostas a tais questões. Evidentemente, o pano de fundo do cenário em que tais esclarecimentos foram demandados é a questão da avaliação, tanto a avaliação dos projetos e das proposições individuais com as quais o CNPq lida mais amiúde, quanto a avaliação dos Programas de Pós-Graduação e de outros pleitos institucionais e individuais, que são analisados no âmbito da Capes.

Um dos pontos abordados foi o da composição do Comitê Assessor da área no CNPq, e dos encaminhamentos a serem pensados para aumentar sua representatividade neste momento em que foi anunciada a ampliação do número de seus membros. Como a coordenadora do atual Comitê Assessor da Psicologia estava presente na própria condução do fórum, foram prestados vários esclarecimentos e apresentadas justificativas pertinentes a cada caso: quem vota (pessoas e sociedades científicas) e quem pode ser votado, critérios adotados para classificar postulantes às bolsas de produtividade em pesquisa e possíveis interferências relacionadas ao preenchimento e à confiabilidade dos currículos na Plataforma Lattes. Também foram cobrados esclarecimentos sobre o andamento da proposição da nova tabela de áreas da Psicologia, mas o assunto não foi objeto de discussão mais detalhada uma vez que constituía tema específico de outro fórum que estava ocorrendo no mesmo Simpósio.
Após a apresentação dos esclarecimentos diversos aspectos dos temas foram discutidos e algumas sugestões consolidaram-se:

a) Sem prejuízo da idéia de preservar a diversidade de características dos componentes do CA do CNPq, seria prudente maior discussão sobre sua composição ser pensada em termos de representação de determinadas subáreas, e a importância de levar em conta um perfil de pesquisadores que pensem a Psicologia como um todo;

b) Seria importante ampliar, criteriosamente, o número de sociedades científicas consultadas sobre a composição do CA;

c) Considerando o número de bolsistas de produtividade em pesquisa, pequeno relativamente ao conjunto de pesquisadores, e considerando que não existe argumento consistente para que os bolsistas de nível 2 não sejam consultados sobre a composição do CA, a inclusão de tais pesquisadores na consulta poderia ser avaliada;

d) Valeria a pena ampliar a disponibilidade de informações sobre as possibilidades oferecidas pela Plataforma Lattes e sobre os cuidados a serem tomados em seu preenchimento, assim como valeria a pena colocar em prática auditorias constantes dos dados lançados nos currículos, uma vez que circulam informações sobre a existência de indícios de fraudes;

e) Também seria interessante disponibilizar esclarecimentos mais completos sobre o formulário para apresentação de propostas, considerando que às vezes é difícil compreender o que deve constar de cada campo e o que precisa ser justificado;

f) Há necessidade de rever e alterar a estrutura dos formulários que os pareceristas consultados pelo CNPq devem preencher, pois seu formato atual dificulta a formulação de pareceres que representem contribuição mais consistente para subsidiar as decisões finais do Comitê;

g) Por outro lado, o CA deveria exigir dos pareceristas um nível mínimo de qualidade dos pareceres, informando a cada consultor sobre aspectos que não podem ser omitidos;

h) Poderia constituir inovação interessante pensar em alguma forma de oficializar a condição especial de postulantes a bolsas de produtividade que tiveram seus projetos aprovados quanto ao mérito, mas que não foram contemplados em virtude de limitação de recursos. Além de constituir informação esclarecedora para a área, já que amplia a transparência das decisões, serviria individualmente para diferenciar condições curriculares quando isso fosse necessário, além de servir aos Programas como informação a ser considerada na avaliação da maturidade científica de seu corpo docente. Tal providência poderia, também, fazer desaparecer a expressão “dentro (ou fora) do sistema”, considerada inapropriada. Nesse sentido foi também discutida a possibilidade de um sistema de avaliação de pesquisadores (nos moldes do de avaliação de Programas), independente de postulação de bolsa de produtividade.
i) Os participantes apontaram a inadequação das oscilações do CNPq na compreensão do PIBIC, sugerindo que as questões relacionadas com a iniciação científica sejam objeto de esclarecimentos.
Questões relacionadas à avaliação dos Programas de Pós-Graduação pela Comissão de Área na Capes também mereceram atenção. Sobre algumas recentes mudanças introduzidas no processo de avaliação foram solicitados esclarecimentos que puderam ser feitos já que alguns componentes da Comissão de Avaliação estavam presentes à discussão. Foram abordados: detalhes do preenchimento do relatório no novo modelo do Sistema Coleta de Informações; critérios de produtividade adotados pela Comissão de Área; a sistematização da avaliação de livros e capítulos de livros, que permitirá alterar o peso relativo de tais tipos de produção publicada na ponderação final de itens de produção.
A sugestão que melhor exprime as preocupações com a avaliação é a de que a aferição da produção dos Programas englobe a maior diversidade possível de modalidades de produtos, considerando vários indicadores, e considere características próprias de cada subárea envolvida. Ficou claro que não se pretende que a avaliação desconsidere a produção dos Programas na avaliação, mas sim que admita a existência de produtos distintos que podem e devem ser levados em conta e que estabeleça níveis a partir dos quais a produção seja considerada plenamente satisfatória, com o que não será forçada uma ampliação de itens de produção incompatível com as condições materiais e humanas disponíveis nos centros de pesquisa, nem seja forçada uma expansão artificial de itens de produção conseguida com a multiplicação de textos publicados a partir da fragmentação de estudos mais completos em diversos tópicos, tornando os textos mais superficiais e comprometendo sua qualidade.
Um item muito particular que foi trazido à discussão é o da exigência de membros externos nas Bancas Examinadoras de dissertações e teses. Com a ampliação da Pós-Graduação no país, a área passou a contar com Programas em alguns estados da federação nos quais não existe qualquer outro Programa similar. Isso torna necessário arcar com despesas de viagem e hospedagem de qualquer convidado, o que, em alguns casos de estados distantes dos grandes centros, representa ônus expressivo considerando a realidade financeira dos Programas. É preciso buscar alternativas razoáveis, talvez estabelecendo exigências distintas para Bancas Examinadoras de dissertações e de teses, pois a inflexibilidade das condições atualmente vigentes privilegia diferencialmente os Programas sediados em grandes cidades, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro, que conseguem cumprir a exigência de membros externos com custos irrisórios.
Foi destacada a importância de cobrar a continuidade e a ampliação de Programas de Cooperação Acadêmica, entre instituições nacionais e delas com instituições estrangeiras. Foi vista como muito positiva a colaboração entre instituições de fomento de âmbito nacional com as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs). Deve-se estimular também as possibilidades (inovadoras) de colaboração entre FAPs, a partir de projetos que envolvam questões de investigação que tenham interesse para mais de uma região ou que possam ser melhor elucidadas se exploradas de forma compartilhada entre pesquisadores sediados em regiões distintas.
Os participantes do fórum lastimaram a presença de um número de pesquisadores inferior ao que poderia ser esperado considerando-se o volume total de participantes do Simpósio, sabendo-se que a concorrência de outros fóruns simultâneos não explica tal situação, uma vez que a freqüência às demais arenas de discussão também esteve aquém da expectativa. Foi feita a sugestão de que às discussões temáticas acontecessem no meio do Simpósio, e não após a conclusão das atividades dos Grupos de Trabalho (GTs).

Praia de Jurerê, Florianópolis, SC, 20 de maio de 2006.
ANEXO 1
Instituições representadas no Fórum: CNPq, PUC/SP, UCGo, UERJ, UFES, UFF, UFJF, UFPA, UFPB, UFPE, UFRGS, UFRJ, UFRN, UFSC, UnB, Unesp/Botucatu, Unicap, Unicamp, USP, USP/Ribeirão Preto.

ANEXO 2

FORUM DE DISCUSSÃO “POLÍTICAS CIENTÍFICAS”

Informamos aos interessados que as atividades a serem desenvolvidas no Fórum de Discussão “Políticas Científicas” não obedecerão qualquer programação prévia. As discussões poderão ocorrer livremente a partir de propostas ou elementos levantados por qualquer participante.

O tema geral da avaliação, tanto na esfera da CAPES como do CNPq, é central e certamente não será esquecido. Com o objetivo de estimular a reflexão, sugerimos alguns pontos adicionais que podem ser objeto de consideração por parte dos participantes, caso sejam entendidos como relevantes e pertinentes ao âmbito do fórum.

São eles:

ASSUNTOS GERAIS RELACIONADOS À PÓS-GRADUAÇÃO:

a) Bolsas de Mestrado – redução percentual crescente frente à expansão do sistema.

b) Aumento recente do número de bolsas concedidas pelo CNPq.

c) Diversificação e ampliação de programas de cooperação interinstitucional – Capes e CNPq.
d) A experiência de incorporação de recém-doutores via apoio CAPES e CNPq.
e) Dificuldades enfrentadas por Programas de instituições privadas (demissões).

f) Passagem direta ao Doutorado – como tem sido avaliada pelos Programas?

ASSUNTOS NO ÂMBITO DO CNPq:

a) Aumento recente das bolsas de produtividade em pesquisa.

b) Novos editais com abertura para as ciências humanas.
c) Necessidade de Programas que facultem aos jovens cientistas o acesso ao fomento.

d) Programa de apoio a periódicos – situação da área.

e) Mudanças no formato da concessão de bolsas de iniciação científica.

ASSUNTOS NO ÂMBITO DA CAPES:

a) Avaliação dos Programas de Pós-Graduação – críticas e sugestões.

b) Alterações no Programa Coleta – base de dados para a avaliação.

c) A experiência do Portal de Periódicos e seus desdobramentos (Portal Livre).

d) Banco de Teses – pontos a serem observados.

e) Participação em programas especiais limitada automaticamente pela avaliação.

f) Premiação de teses – é uma contribuição importante?

g) Estágio sanduíche – dificuldades de acesso a todos os setores das instituições que acolhem os bolsistas em decorrência da suspensão unilateral do pagamento de taxas.

ASSUNTOS NO ÂMBITO DA ANPEPP:

a) Concentração de informações sobre pesquisa e pós-graduação na página da Anpepp. 

b) Viabilidade de uma publicação periódica de grande fôlego respaldada pela Anpepp.

ASSUNTOS NO ÂMBITO DAS AGÊNCIAS ESTADUAIS DE FOMENTO:

a) Entrada em funcionamento mais estável de diversas agências estaduais de fomento.

b) Início de parcerias entre CAPES e agências estaduais de fomento.

c) Possibilidade de parcerias entre agências estaduais para projetos de cooperação. 

Solicitamos ainda que todos leiam o Relatório de Atividades referente à edição anterior do fórum, uma vez que os pontos abordados também podem ser retomados como pontos de discussão.
